
Aula 18: Inclusão no Ensino Médio e na 
Educação Superior
Ao final desta aula, você será capaz de:

Analisar os principais desafios enfrentados por alunos com deficiência na transição do Ensino Fundamental 
para o Ensino Médio e deste para a Educação Superior.

Identificar as políticas e estratégias fundamentais para garantir a acessibilidade e a permanência de estudantes 
com deficiência nas universidades.

Compreender o funcionamento e a importância das políticas de cotas e dos programas de apoio como 
mecanismos de equidade no acesso ao Ensino Superior.

Relacionar os princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) com práticas pedagógicas eficazes 
no Ensino Médio e Superior.

Avaliar o impacto das tecnologias assistivas e de métodos avaliativos inclusivos na trajetória acadêmica dos 
estudantes.

Relevância e Aplicação Prática

A transição para as etapas finais da educação formal representa um momento crítico e decisivo na vida de 
qualquer estudante, mas para alunos com deficiência, esse percurso é frequentemente marcado por barreiras 
adicionais. Compreender as nuances da inclusão no Ensino Médio e na Educação Superior não é apenas uma 
questão de conformidade legal, mas um imperativo ético e pedagógico. Para você, estudante universitário ou 
futuro servidor público, este conhecimento é uma ferramenta poderosa para a construção de uma sociedade mais 
justa e para o desenvolvimento de práticas profissionais que promovam a equidade e valorizem a diversidade 
humana. O conteúdo desta aula fornecerá uma base sólida para atuar em contextos educacionais, seja na gestão, 
na docência ou no apoio, garantindo que o direito à educação de qualidade seja efetivo para todos.

Mapa da Aula

A Grande Travessia: Desafios da Inclusão no Ensino Médio.1.

O Salto para a Universidade: Acessibilidade e Permanência no Ensino Superior.2.

Mecanismos de Equidade: Políticas de Cotas e Programas de Apoio.3.

Ferramentas para o Sucesso: DUA, Tecnologias Assistivas e Avaliação Inclusiva.4.



A Grande Travessia: Desafios da Inclusão no 
Ensino Médio
A Complexidade da Transição para os Anos Finais
A passagem do Ensino Fundamental para o Ensino Médio é um dos momentos mais complexos do percurso 
escolar. Para o aluno, essa fase coincide com as transformações da adolescência, a intensificação da pressão 
social e a necessidade de tomar decisões sobre o futuro profissional. Para os estudantes com deficiência, essa 
transição adiciona camadas de desafios que exigem um olhar atento e um planejamento cuidadoso por parte da 
gestão escolar e dos educadores. O aumento da carga horária, a fragmentação do currículo em múltiplas 
disciplinas com diferentes professores e a maior expectativa de autonomia podem se tornar barreiras significativas 
se não houver um suporte adequado.

A questão central não é apenas garantir a matrícula, mas assegurar uma transição que promova o desenvolvimento 
integral do estudante. Isso significa pensar para além da acessibilidade física. É preciso questionar: como o 
currículo do Ensino Médio está sendo adaptado para ser significativo para um aluno com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA)? De que forma as estratégias pedagógicas estão sendo diversificadas para atender a um estudante 
com TDAH ou Dislexia, que agora precisa lidar com textos mais longos e conceitos mais abstratos em Química, 
Física e Filosofia? A resposta para essas perguntas reside em uma mudança de paradigma, saindo de um modelo 
integrativo, que espera que o aluno se adapte à escola, para um modelo genuinamente inclusivo, onde a escola se 
transforma para acolher a todos.

Essa transformação é guiada por princípios como o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), que será 
explorado em detalhe mais adiante. No contexto do Ensino Médio, a aplicação do DUA implica, por exemplo, em 
oferecer múltiplas formas de apresentação do conteúdo (aulas expositivas, vídeos, podcasts, textos em diferentes 
formatos), diversas maneiras para o aluno se expressar (provas escritas, seminários, projetos práticos, portfólios) e 
múltiplas formas de engajamento (relacionando o conteúdo com os interesses do jovem). Um projeto sobre a 
Revolução Industrial, por exemplo, pode ser apresentado por um grupo através de um vídeo, por outro através de 
um podcast e por um aluno com dificuldades de verbalização através de um ensaio fotográfico comentado.



O Currículo e a Preparação para a Vida 
Adulta
Um dos maiores desafios da inclusão no Ensino Médio é garantir que o currículo, além de preparar para o 
vestibular ou para o ENEM, prepare o aluno com deficiência para uma vida autônoma e participativa. A Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI - Lei nº 13.146/2015) é muito clara ao estabelecer a necessidade de um Projeto de 
Vida, que deve ser construído com o estudante e sua família, considerando suas habilidades, interesses e 
potencialidades. Esse planejamento não pode ser um documento burocrático, mas um processo dinâmico que 
permeia todas as atividades escolares.

O desenvolvimento do Projeto de Vida no Ensino Médio vai além da orientação vocacional tradicional. Para um 
estudante com deficiência intelectual, por exemplo, o projeto pode focar no desenvolvimento de competências 
para o mercado de trabalho inclusivo, na gestão de suas finanças pessoais ou na utilização do transporte público 
com independência. Isso exige uma articulação entre o currículo regular e atividades de vida diária e profissional. A 
escola pode, por exemplo, estabelecer parcerias com empresas locais para programas de estágio supervisionado 
ou criar "laboratórios de vida autônoma" dentro do ambiente escolar, onde os alunos possam praticar habilidades 
cotidianas em um ambiente seguro.

Essa abordagem funcional e focada na autonomia é essencial para que a conclusão do Ensino Médio não se torne 
um "beco sem saída". Sem um planejamento de transição eficaz, muitos jovens com deficiência, ao receberem o 
diploma, acabam por ficar em casa, sem perspectivas de continuidade dos estudos ou de inserção no mercado de 
trabalho. Portanto, a escola inclusiva de Ensino Médio é aquela que consegue equilibrar a densidade do conteúdo 
acadêmico com a formação de habilidades essenciais para a cidadania, a autonomia e o trabalho, personalizando 
esse percurso para cada estudante. É um trabalho que exige uma colaboração intensa entre a equipe de educação 
especial, os professores das disciplinas regulares, a família e o próprio aluno.

Autonomia Pessoal
Gestão financeira básica

Utilização de transporte 
público

Cuidados pessoais e 
domésticos

Formação Acadêmica
Preparação para vestibular 
adaptado

Conhecimento de direitos 
educacionais

Desenvolvimento de 
estratégias de estudo

Inserção Profissional
Estágios supervisionados

Elaboração de currículo

Simulações de entrevistas



A Legislação Como Pilar da Ação 
Pedagógica
A prática da inclusão no Ensino Médio não é uma questão de boa vontade ou caridade, mas um direito garantido 
por uma sólida estrutura legal. Conhecer a legislação é fundamental para que gestores, professores e até mesmo 
os estudantes e suas famílias possam reivindicar e efetivar esses direitos. Os dois documentos mais importantes 
que norteiam essa prática no Brasil são a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (PNEEPEI), de 2008, e a já mencionada Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), de 
2015.

A PNEEPEI representou um marco ao romper com o modelo segregacionista das escolas especiais, defendendo 
que o lugar de todo aluno é na escola comum, em salas de aula regulares. Ela estabelece o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) como um serviço complementar ou suplementar, a ser oferecido no contraturno 
escolar, nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). O papel do AEE não é o de dar reforço escolar ou ensinar o 
mesmo conteúdo do professor da sala comum, mas o de desenvolver habilidades e estratégias que permitam ao 
aluno eliminar as barreiras para a aprendizagem. Por exemplo, um aluno cego no AEE aprenderá o sistema Braille e 
o uso de softwares leitores de tela, ferramentas que ele utilizará para acessar o currículo na sua sala de aula 
regular.

A LBI, por sua vez, reforça e detalha muitos desses direitos, criminalizando condutas discriminatórias e impondo 
sanções às escolas que se recusarem a matricular alunos com deficiência. Um de seus avanços mais significativos 
foi a proibição da cobrança de valores adicionais de qualquer natureza nas mensalidades, anuidades e matrículas 
no cumprimento dessas determinações. Além disso, a LBI enfatiza a necessidade de um Plano de 
Desenvolvimento Individualizado (PDI), que deve ser elaborado pela equipe pedagógica com a participação da 
família e do estudante, detalhando os recursos, adaptações e estratégias necessárias para o seu pleno 
desenvolvimento.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais contidas nesta seção estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre as fontes oficiais como o site do Planalto e do Ministério da Educação para verificar 
possíveis alterações na legislação ou normas aplicáveis.

PNEEPEI (2008)
Defende a inclusão em escolas regulares

Estabelece o AEE como serviço complementar

Cria as Salas de Recursos Multifuncionais

LBI (2015)
Criminaliza a discriminação

Proíbe cobranças adicionais

Exige o Plano de Desenvolvimento 
Individualizado



Neurodiversidade no Contexto do Ensino 
Médio
A compreensão da neurodiversidade é uma tendência crescente e fundamental para a prática pedagógica em 
2025, especialmente no Ensino Médio. O conceito parte da premissa de que as variações neurológicas, como o 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), o Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e a 
Dislexia, não são "doenças" ou "déficits" a serem curados, mas parte da diversidade natural do cérebro humano. 
Essa perspectiva muda o foco do que "falta" no aluno para a identificação e valorização de suas potencialidades e 
para a criação de ambientes de aprendizagem que acolham diferentes formas de pensar e processar informações.

Transtorno do Espectro 
Autista
Caracterizado por diferenças 
na comunicação social e 
padrões de comportamento 
repetitivos. Alunos com TEA 
podem ter habilidades 
extraordinárias em áreas 
específicas e beneficiam-se de 
rotinas claras e ambientes 
previsíveis.

TDAH
Caracterizado por dificuldades 
de atenção, hiperatividade e/ou 
impulsividade. Alunos com 
TDAH frequentemente se 
beneficiam de atividades 
dinâmicas, feedback imediato e 
oportunidades para 
movimento.

Dislexia
Caracterizada por dificuldades 
na leitura e escrita, apesar de 
inteligência normal. Alunos 
com dislexia se beneficiam de 
múltiplos formatos de 
apresentação do conteúdo e 
avaliações que não dependam 
exclusivamente da escrita.

No ambiente complexo do Ensino Médio, essa abordagem se torna ainda mais crucial. Um aluno com TDAH, por 
exemplo, pode ter grande dificuldade em se manter focado durante uma aula expositiva de 50 minutos sobre um 
tema que não lhe desperta interesse. Em vez de rotulá-lo como "desinteressado" ou "indisciplinado", um professor 
que compreende a neurodiversidade pode aplicar estratégias do DUA, como dividir a aula em blocos menores, 
intercalar momentos de exposição com atividades práticas, permitir o uso de fones de ouvido com ruído branco 
para abafar distrações ou utilizar ferramentas digitais interativas. Essa não é uma "facilidade", mas uma adaptação 
que permite ao cérebro com TDAH engajar-se de forma mais eficaz.

Da mesma forma, uma estudante com Dislexia pode enfrentar barreiras imensas diante dos longos textos de 
história ou literatura. A abordagem tradicional, focada exclusivamente na leitura e escrita, pode minar sua 
autoestima e seu desempenho. Uma prática inclusiva, no entanto, pode oferecer o mesmo conteúdo em formato de 
audiolivro, permitir que ela apresente seu conhecimento através de um mapa mental ou de uma apresentação oral, 
e utilizar softwares de conversão de texto em voz. Ao fazer isso, a escola avalia o conhecimento da estudante 
sobre a matéria, e não sua dificuldade de decodificação textual. Acolher a neurodiversidade é, em essência, 
reconhecer que existem múltiplos caminhos para a aprendizagem e que a inteligência se manifesta de várias 
formas.



A Prática do Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA)
O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), ou Universal Design for Learning (UDL) em inglês, é 
atualmente a abordagem pedagógica mais robusta e eficaz para a construção de uma educação genuinamente 
inclusiva. Inspirado no conceito de desenho universal da arquitetura, que cria produtos e ambientes utilizáveis por 
todas as pessoas (como rampas de acesso, que beneficiam cadeirantes, pais com carrinhos de bebê e pessoas 
com malas), o DUA transporta essa ideia para o currículo. O objetivo é criar um plano de aula que seja, desde o seu 
início, flexível e acessível para todos, minimizando a necessidade de adaptações individuais posteriores.

O DUA se baseia em três princípios fundamentais, fundamentados na neurociência da aprendizagem, que 
correspondem a três redes cerebrais distintas:

Múltiplas Formas de Apresentação (O quê da aprendizagem)
Relacionado às redes de reconhecimento, este princípio sugere que o conteúdo deve ser apresentado em 
diferentes formatos. Em uma aula de Biologia sobre a célula, o professor pode usar um texto do livro, um vídeo 
com animação 3D, um modelo tátil da célula e um software interativo. Isso permite que o aluno com dislexia 
use o vídeo, o aluno cego use o modelo tátil e o aluno com TDAH se engaje com o software, enquanto todos 
aprendem o mesmo conceito.

Múltiplas Formas de Ação e Expressão (O como da aprendizagem)
Conectado às redes estratégicas, este princípio defende que os alunos devem ter opções para demonstrar o 
que aprenderam. Em vez de uma prova escrita única, o professor pode oferecer a opção de escrever uma 
dissertação, criar uma apresentação de slides, gravar um vídeo explicativo ou construir um modelo. Isso 
valoriza diferentes talentos e competências.

Múltiplas Formas de Engajamento (O porquê da aprendizagem)
Ligado às redes afetivas, este princípio busca despertar o interesse e a motivação dos alunos. Isso é feito 
conectando o conteúdo aos seus interesses, oferecendo níveis de desafio ajustáveis e promovendo a 
colaboração. Um projeto de física sobre ondas pode ser conectado ao interesse de um aluno por música 
(ondas sonoras) ou surf (ondas do mar).

Implementar o DUA no Ensino Médio é um processo contínuo que transforma a prática docente. Não se trata de um 
"kit" de soluções prontas, mas de uma mentalidade que busca proativamente derrubar barreiras, tornando a 
aprendizagem uma experiência mais rica e acessível para a diversidade de alunos presentes na sala de aula.

Múltiplas Formas de 
Apresentação
Ofereça o conteúdo em diversos 
formatos: texto, áudio, vídeo, 
modelos táteis, infográficos, 
mapas mentais.

Múltiplas Formas de Ação 
e Expressão
Permita que os alunos 
demonstrem conhecimento de 
diferentes maneiras: provas 
escritas, apresentações orais, 
projetos práticos, portfólios.

Múltiplas Formas de 
Engajamento
Desperte o interesse conectando 
o conteúdo aos interesses dos 
alunos, oferecendo escolhas e 
promovendo a colaboração.



O Salto para a Universidade: Acessibilidade 
e Permanência
Acessibilidade: Para Além da Rampa
Quando se fala em acessibilidade na universidade, a primeira imagem que costuma vir à mente é a da rampa de 
acesso ou do banheiro adaptado. Embora a acessibilidade arquitetônica seja um pré-requisito indispensável e 
garantido por lei, a inclusão no Ensino Superior é um conceito muito mais amplo e profundo. Para que um 
estudante com deficiência não apenas ingresse, mas permaneça e conclua seu curso com sucesso, é preciso 
garantir outras dimensões da acessibilidade, que frequentemente são invisíveis.

Uma dimensão crucial é a acessibilidade comunicacional. Isso envolve a eliminação de barreiras na comunicação 
interpessoal (presença de intérpretes de Libras em aulas e eventos), na comunicação escrita (disponibilização de 
materiais em formatos acessíveis como Word, PDF acessível, Braille ou áudio) e na comunicação digital (sites, 
sistemas de matrícula e ambientes virtuais de aprendizagem que sejam compatíveis com leitores de tela). Um 
estudante cego, por exemplo, pode ter acesso físico ao campus, mas se o professor disponibiliza o texto principal 
da disciplina apenas como uma imagem escaneada em PDF, essa barreira comunicacional impede seu acesso ao 
conhecimento.

Outra dimensão fundamental é a acessibilidade pedagógica, que se conecta diretamente ao DUA. Refere-se à 
ausência de barreiras nos métodos e técnicas de estudo e de avaliação. Isso inclui a flexibilização do tempo para a 
realização de provas, a permissão para o uso de tecnologias assistivas durante as avaliações, a substituição de 
provas tradicionais por trabalhos ou seminários e a capacitação dos professores para lidarem com a diversidade 
em sala de aula. Sem essa dimensão, a universidade se torna um ambiente hostil, onde o estudante precisa travar 
uma batalha constante para conseguir o mínimo de adaptação, gerando um desgaste que é uma das principais 
causas de evasão.

Acessibilidade 
Arquitetônica

Rampas e elevadores

Banheiros adaptados

Sinalização tátil

Mobiliário acessível

Acessibilidade 
Comunicacional

Intérpretes de Libras

Materiais em formatos 
acessíveis

Audiodescrição

Legendagem

Acessibilidade 
Pedagógica

Flexibilização de avaliações

Adaptação de materiais

Metodologias diversificadas

Tempo adicional em provas

Acessibilidade Digital
Sites compatíveis com leitores de tela

Sistemas de matrícula acessíveis

Ambientes virtuais inclusivos

Documentos digitais acessíveis



Da Matrícula à Conclusão: Os Desafios da 
Permanência
Conquistar a vaga na universidade é apenas o primeiro passo de uma longa jornada para o estudante com 
deficiência. A permanência, ou seja, a garantia de que ele terá as condições necessárias para continuar seus 
estudos e se formar, é o verdadeiro indicador de sucesso de uma política de inclusão. Os desafios para a 
permanência são múltiplos e interligados, abrangendo desde questões acadêmicas e sociais até financeiras e 
emocionais.

O isolamento social é um dos principais obstáculos. Muitas vezes, o estudante com deficiência pode se sentir 
deslocado no ambiente universitário, com dificuldade para interagir com os colegas e participar de atividades 
extracurriculares, como grupos de estudo, centros acadêmicos e eventos sociais, que são fundamentais para a 
experiência universitária completa. A falta de conhecimento e, por vezes, o preconceito velado de colegas e até de 
professores, podem criar um ambiente de exclusão que mina a motivação e o sentimento de pertencimento do 
aluno.

Para combater esses desafios, as universidades têm criado Núcleos de Acessibilidade e Inclusão (NAIs) ou 
estruturas similares. Esses núcleos são setores especializados responsáveis por acolher o estudante, identificar 
suas necessidades, planejar as adaptações, mediar a comunicação com os professores e oferecer suporte 
psicopedagógico. O trabalho de um NAI eficaz é proativo: ele não espera o problema aparecer, mas se antecipa, 
oferecendo, por exemplo, a digitalização de materiais, a contratação de intérpretes de Libras, o acompanhamento 
por tutores e a promoção de eventos de sensibilização para toda a comunidade acadêmica. O sucesso da 
permanência depende diretamente da estruturação e do investimento nesses núcleos.

1
Ingresso
Desafios iniciais de adaptação ao ambiente universitário e estabelecimento de rotinas de estudo.

2
Primeiros Semestres
Enfrentamento de barreiras pedagógicas e comunicacionais, além do risco de isolamento social.

3
Meio do Curso
Aumento da complexidade acadêmica e possíveis dificuldades financeiras para manutenção dos 
estudos.

4
Conclusão
Desafios relacionados ao trabalho de conclusão de curso e à transição para o mercado de trabalho.



A Importância dos Programas de Apoio e 
Bolsas
A questão financeira é um fator determinante para a permanência de muitos estudantes universitários, e essa 
realidade é ainda mais acentuada para alunos com deficiência. Frequentemente, esses estudantes ou suas famílias 
têm despesas extras relacionadas à sua condição, como custos com tratamentos de saúde, transporte adaptado, 
aquisição de tecnologias assistivas específicas ou cuidadores. Nesse contexto, as políticas de assistência 
estudantil desempenham um papel vital para garantir a equidade.

Os programas de apoio vão além da simples concessão de uma bolsa financeira. Um exemplo é a Bolsa 
Permanência, um programa do governo federal que oferece um auxílio financeiro a estudantes de graduação em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, incluindo estudantes indígenas, quilombolas e com deficiência. O 
valor diferenciado dessa bolsa reconhece que esses grupos enfrentam desafios adicionais. Além do auxílio direto, 
as universidades costumam oferecer outras modalidades de apoio, como acesso a restaurantes universitários a 
preços subsidiados, moradia estudantil e auxílio-transporte.

Para além do suporte financeiro, existem programas de apoio pedagógico, como a tutoria entre pares. Nesse 
modelo, um estudante mais avançado do mesmo curso, ou de um curso correlato, é remunerado (ou recebe horas 
complementares) para auxiliar o colega com deficiência em suas atividades acadêmicas. Esse tutor pode ajudar na 
organização dos estudos, na leitura de textos, na realização de trabalhos e na mediação com os professores. Essa 
estratégia é duplamente benéfica: oferece um suporte personalizado ao aluno com deficiência e proporciona uma 
rica experiência formativa para o estudante tutor, desenvolvendo empatia, didática e conhecimento sobre inclusão.

R$900
Bolsa Permanência

Valor médio mensal do auxílio 
financeiro para estudantes com 

deficiência em situação de 
vulnerabilidade.

12h
Tutoria entre Pares

Carga horária semanal média de 
acompanhamento personalizado por 

um estudante-tutor.

70%
Taxa de Conclusão

Percentual médio de formatura entre 
estudantes com deficiência que 

recebem suporte financeiro e 
pedagógico adequado.



Tecnologias Assistivas (TA) como Aliadas na 
Aprendizagem
As Tecnologias Assistivas (TA) são um campo vasto de recursos e serviços que visam ampliar as habilidades 
funcionais de pessoas com deficiência, promovendo vida independente e inclusão. Na educação superior, onde a 
demanda por leitura, escrita e pesquisa é intensa, as TAs se tornam ferramentas indispensáveis para a autonomia e 
o sucesso acadêmico. É crucial desmistificar a ideia de que TA se resume a equipamentos caros e complexos; 
hoje, existem inúmeras soluções gratuitas ou de baixo custo que podem fazer uma diferença enorme.

Para um estudante com baixa visão, por exemplo, 
softwares gratuitos como o NVDA (NonVisual Desktop 
Access) podem ler em voz alta todo o conteúdo da tela 
do computador, permitindo que ele navegue na 
internet, leia artigos em PDF e escreva seus trabalhos 
com total autonomia. Outras ferramentas, como lupas 
de tela (já inclusas nos principais sistemas 
operacionais) ou aplicativos de celular que ampliam e 
melhoram o contraste de textos impressos, são 
recursos de baixo custo extremamente eficazes. A 
universidade, através de seu núcleo de acessibilidade, 
deve não apenas fornecer acesso a essas 
ferramentas, mas também oferecer treinamento para 
que o aluno possa utilizá-las de forma proficiente.

Para estudantes com dificuldades motoras que afetam 
a escrita, existem desde mouses e teclados adaptados 
até softwares de reconhecimento de voz, que 
permitem ao aluno ditar seus textos para o 
computador. Já para um aluno com TDAH, aplicativos 
de organização de tarefas, bloqueadores de distração 
e ferramentas de mapa mental podem ser TAs 
essenciais para a gestão do tempo e a estruturação do 
pensamento. O papel da instituição é conhecer esse 
leque de possibilidades, avaliar junto ao aluno qual 
solução é mais adequada para suas necessidades e 
integrá-la de forma fluida em seu processo de 
aprendizagem, garantindo que a tecnologia seja uma 
ponte, e não mais uma barreira.

Deficiência Visual
Leitores de tela (NVDA, JAWS)

Ampliadores de tela

Conversores de texto para áudio

Scanners com OCR

Deficiência Auditiva
Aplicativos de transcrição de 
áudio

Legendagem automática

Sistemas de FM para 
amplificação

Plataformas de videoconferência 
com legendas

Deficiência Física
Mouses e teclados adaptados

Softwares de reconhecimento de 
voz

Acionadores e interfaces 
alternativas

Mesas e cadeiras ajustáveis



Repensando a Avaliação na Educação 
Superior Inclusiva
A avaliação é um dos componentes mais sensíveis e, muitas vezes, mais excludentes do processo educacional. O 
modelo tradicional, baseado em provas cronometradas, de resposta única e sob pressão, pode falhar em medir o 
conhecimento real de um estudante, avaliando, em vez disso, sua capacidade de se adaptar a um formato rígido. 
Para o estudante com deficiência, esse modelo pode ser particularmente injusto. Um aluno com dislexia pode 
saber profundamente o conteúdo de história, mas sua dificuldade na leitura e escrita rápidas pode resultar em uma 
nota baixa, que não reflete seu aprendizado.

A avaliação inclusiva parte de um princípio diferente: seu objetivo principal não é classificar ou punir, mas 
acompanhar e qualificar o processo de aprendizagem, fornecendo feedback para que tanto o aluno quanto o 
professor possam ajustar suas estratégias. Ela é processual e formativa, valorizando o percurso do estudante ao 
longo do semestre, e não apenas um resultado pontual. Isso se alinha perfeitamente com o princípio do DUA de 
oferecer múltiplas formas de ação e expressão.

Na prática, isso se traduz em diversificar os instrumentos avaliativos. O professor pode compor a nota final a partir 
de um portfólio (uma coleção organizada dos trabalhos do aluno ao longo do semestre), da realização de um 
projeto prático, da apresentação de um seminário, da produção de um ensaio, da participação em debates e, sim, 
também de provas, mas com um peso relativo menor e com a garantia de acessibilidade. Para a prova, a 
acessibilidade pode significar mais tempo para sua realização, a presença de um ledor/escriba, a possibilidade de 
consulta a materiais ou o uso de computador com softwares de TA. Ao diversificar as formas de avaliação, o 
professor permite que os estudantes demonstrem seus conhecimentos utilizando suas forças, tornando o processo 
avaliativo mais justo, equitativo e verdadeiramente representativo da aprendizagem.

Avaliação Tradicional

Foco no produto final

Instrumentos padronizados

Tempo limitado e rígido

Ênfase na memorização

Formato único para todos

Avaliação Inclusiva

Foco no processo de aprendizagem

Instrumentos diversificados

Tempo flexível e adequado

Ênfase na compreensão

Múltiplos formatos disponíveis

Instrumentos de Avaliação Inclusiva
Portfólios de aprendizagem

Projetos práticos individuais ou em grupo

Seminários e apresentações orais

Mapas conceituais e mentais

Debates e discussões mediadas

Provas com adaptações (tempo, formato, suporte)



O Papel da Formação Docente na 
Construção da Inclusão
De nada adianta uma universidade com rampas, leis e núcleos de acessibilidade se o ator principal do processo 
pedagógico, o professor, não estiver preparado para a inclusão. A formação docente é, talvez, o pilar mais crítico 
para a efetivação de uma cultura inclusiva no Ensino Superior. Muitos professores universitários são especialistas 
brilhantes em suas áreas de conhecimento (engenharia, medicina, direito), mas não tiveram, em sua formação, 
nenhuma preparação didático-pedagógica, muito menos sobre educação inclusiva.

Essa lacuna formativa pode gerar insegurança, medo e, por vezes, resistência. O professor pode não saber como 
agir diante de um aluno com autismo em sua sala, como adaptar sua aula para um estudante cego ou que 
estratégias usar com um aluno com TDAH. Muitas vezes, a inação ou a manutenção de práticas excludentes não 
vêm da má-fé, mas do mais absoluto desconhecimento. Portanto, a responsabilidade de promover a capacitação é 
da instituição, que deve oferecer programas de formação continuada de qualidade para seu corpo docente.

Esses programas de formação precisam ser práticos e focados na realidade dos professores. Devem ir além de 
palestras sobre a legislação e focar em oficinas sobre o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), 
workshops sobre o uso de tecnologias assistivas, discussões de casos práticos e trocas de experiência entre os 
próprios docentes. Uma estratégia eficaz é a criação de comunidades de prática, onde professores interessados 
no tema se reúnem periodicamente para discutir desafios, compartilhar soluções e construir coletivamente 
estratégias inclusivas. Quando o professor se sente apoiado e capacitado, ele deixa de ver a inclusão como um 
"problema" a ser resolvido e passa a enxergá-la como uma oportunidade para enriquecer sua própria prática 
pedagógica, beneficiando não apenas o aluno com deficiência, mas a turma como um todo.

Sensibilização
Palestras e encontros iniciais para conscientizar 
sobre a importância da inclusão e desmistificar 
preconceitos.

Formação Teórica
Cursos sobre legislação, tipos de deficiência, 
neurodiversidade e princípios do DUA.

Oficinas Práticas
Workshops hands-on sobre adaptação de 
materiais, uso de tecnologias assistivas e 
estratégias pedagógicas inclusivas.

Comunidades de Prática
Grupos de professores que se reúnem 
regularmente para trocar experiências, discutir 
casos e construir soluções coletivas.



Entendendo as Políticas de Cotas para 
Pessoas com Deficiência (PcD)
As políticas de cotas são ações afirmativas que visam corrigir desigualdades históricas e garantir que grupos sub-
representados, como pessoas com deficiência, tenham acesso a espaços onde historicamente foram excluídos, 
como as universidades e os cargos públicos. É fundamental compreender que a cota não é um "favor" ou um 
"privilégio", mas um mecanismo de equidade que busca equalizar as oportunidades. A lógica por trás da cota para 
PcD reconhece que esses indivíduos enfrentaram e enfrentam barreiras educacionais, sociais e atitudinais ao 
longo de toda a sua vida, o que os coloca em uma posição de desvantagem na competição por vagas no acirrado 
sistema de acesso ao Ensino Superior.

No Brasil, a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012), que inicialmente focava em critérios de escola pública e renda, foi 
atualizada pela Lei nº 13.409/2016 para incluir explicitamente as pessoas com deficiência. A lei determina que as 
instituições federais de ensino superior devem reservar um percentual de suas vagas, em cada curso e turno, para 
estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. Dentro desse universo, as 
vagas são subdivididas usando critérios de renda e de autodeclaração para pretos, pardos, indígenas (PPI) e, 
crucialmente, para pessoas com deficiência. O percentual de vagas reservadas para PcD deve ser, no mínimo, 
proporcional à representatividade desse grupo na população da unidade da federação onde a instituição está 
localizada, segundo o último censo do IBGE.

O processo de validação da condição de deficiência para o ingresso via cotas geralmente envolve uma comissão 
de heteroidentificação ou uma banca de avaliação biopsicossocial. O candidato deve apresentar laudos médicos e, 
em muitos casos, passar por uma avaliação com uma equipe multiprofissional (médicos, assistentes sociais, 
psicólogos) para atestar que a deficiência alegada se enquadra nos critérios legais e implica em barreiras que 
justificam o acesso pela política afirmativa. Esse procedimento busca garantir a lisura do processo e evitar fraudes, 
assegurando que a política cumpra seu objetivo social.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais contidas nesta seção estão atualizadas até 2025. 
A Lei de Cotas passou por revisão em 2022 e pode sofrer novas atualizações. Consulte sempre as fontes 
oficiais, como o site do Planalto e os editais das universidades, para verificar as regras vigentes.
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O gráfico acima ilustra uma distribuição típica de vagas em uma universidade federal brasileira após a 
implementação da Lei de Cotas atualizada. Note que o percentual exato para PcD varia conforme a proporção 
dessa população em cada estado.



O Impacto das Cotas e a Necessidade de 
Políticas de Permanência
A implementação das cotas para pessoas com deficiência tem tido um impacto transformador no perfil das 
universidades brasileiras. A presença desses estudantes, antes rara e pontual, tornou-se mais visível, trazendo 
novas perspectivas e desafiando as instituições a se tornarem mais acessíveis e inclusivas. A diversidade em sala 
de aula enriquece o debate, promove a empatia e prepara todos os estudantes para atuarem em uma sociedade 
plural. Estudos preliminares e dados de diversas universidades mostram que, ao contrário do que críticos 
argumentavam, o desempenho acadêmico dos estudantes cotistas, incluindo os com deficiência, é, em geral, 
equivalente ao dos não cotistas, com taxas de evasão similares ou até menores em alguns casos.

No entanto, como já discutido, o acesso por si só não é suficiente. A política de cotas precisa, indispensavelmente, 
estar atrelada a robustas políticas de permanência. Sem o suporte adequado, o estudante PcD que ingressou pela 
cota corre um sério risco de não conseguir concluir o curso. É aqui que todos os elementos discutidos 
anteriormente se conectam: a efetividade dos núcleos de acessibilidade, a disponibilidade de bolsas e auxílios, a 
formação docente, a implementação do DUA e das tecnologias assistivas e a criação de um ambiente socialmente 
acolhedor são as engrenagens que fazem a política de cotas funcionar na prática.

A narrativa de que a cota "nivela por baixo" ou de que o estudante não está preparado para a universidade é 
falaciosa e desconsidera as barreiras estruturais. A questão não é se o aluno tem capacidade, mas se a 
universidade tem a capacidade de oferecer as condições para que ele desenvolva seu potencial. Portanto, o 
debate em 2025 e nos anos seguintes não deve mais ser sobre a validade das cotas, mas sobre como fortalecer e 
ampliar as políticas de permanência para garantir que a inclusão seja plena, do primeiro ao último dia do curso, 
culminando na formatura e na inserção qualificada no mercado de trabalho.

Acesso
Garantido pela política de cotas, 
que assegura a entrada do 
estudante com deficiência na 
universidade.

Permanência
Sustentada por políticas de apoio 
financeiro, pedagógico e social 
que permitem a continuidade dos 
estudos.

Conclusão
Resultado de um processo 
inclusivo completo, culminando 
na formatura e na preparação 
para o mercado de trabalho.



Além das Cotas: Outros Programas de Apoio 
e Incentivo
Embora as cotas sejam a ação afirmativa de acesso mais conhecida, existem outros programas e iniciativas que 
desempenham um papel crucial no apoio a estudantes com deficiência na Educação Superior. Essas ações podem 
partir tanto do governo quanto das próprias instituições de ensino, criando uma rede de suporte que atua em 
diferentes frentes para garantir a inclusão.

Um exemplo importante são os processos seletivos específicos ou adaptados. Algumas universidades, além das 
cotas no vestibular tradicional ou no SiSU, oferecem vagas em processos seletivos alternativos, com provas e 
critérios de avaliação pensados desde o início para as especificidades do público com deficiência. Isso pode 
incluir provas com formatos acessíveis, maior tempo de duração, e a valorização de outros aspectos da trajetória 
do candidato que não apenas a nota em um teste padronizado. Essa abordagem reconhece que o próprio formato 
do vestibular pode ser uma barreira excludente.

Outra frente de apoio são os programas de mentoria e acompanhamento psicopedagógico. Diferente da tutoria 
entre pares, que tem um foco mais acadêmico, a mentoria pode envolver um professor ou um profissional do 
núcleo de acessibilidade que acompanha o estudante ao longo do curso, ajudando-o a traçar metas, a lidar com as 
dificuldades emocionais e a navegar pela complexa burocracia universitária. O suporte psicopedagógico, por sua 
vez, é essencial para lidar com questões de saúde mental, como ansiedade e depressão, que podem ser 
exacerbadas pelos desafios da vida acadêmica e pelas barreiras enfrentadas pela pessoa com deficiência. Esses 
programas reconhecem que o bem-estar emocional é um pré-requisito para o sucesso acadêmico.

Processos Seletivos Adaptados
Provas em formatos acessíveis (Braille, 
ampliada, digital)

Tempo adicional para realização

Intérpretes de Libras durante a prova

Avaliação que considera a trajetória do 
candidato

Programas de Mentoria
Acompanhamento individualizado por professor 
ou profissional

Orientação para planejamento acadêmico

Suporte para navegação da burocracia 
universitária

Mediação com outros professores quando 
necessário

Suporte Psicopedagógico
Atendimento psicológico especializado

Grupos de apoio e troca de experiências

Estratégias para manejo de ansiedade e estresse

Desenvolvimento de habilidades de estudo



Ferramentas para o Sucesso: Síntese de 
Práticas Inclusivas
Integrando DUA, TA e Avaliação no Cotidiano 
Acadêmico
Chegando à parte final de nossa discussão, é crucial entender que as estratégias que exploramos 3 Desenho 
Universal para a Aprendizagem (DUA), Tecnologias Assistivas (TA) e Avaliação Inclusiva 3 não são elementos 
isolados. Eles formam um tripé interdependente que sustenta a prática pedagógica inclusiva tanto no Ensino Médio 
quanto na Educação Superior. A eficácia máxima é alcançada quando eles são planejados e implementados de 
forma integrada, criando um ecossistema de aprendizagem verdadeiramente acessível.

Imagine a seguinte situação prática: um professor universitário de Direito Constitucional planeja sua disciplina 
sobre Controle de Constitucionalidade. Pensando no DUA, ele decide não se limitar a aulas expositivas e à leitura 
de acórdãos complexos. Ele disponibiliza o material em múltiplos formatos: o texto original em PDF acessível, um 
resumo em linguagem mais simples, um podcast explicando os principais pontos e um mapa mental visualizando a 
estrutura do sistema. Ele já está, com isso, aplicando o primeiro princípio do DUA e contemplando diferentes estilos 
de aprendizagem e necessidades.

Nesse processo, ele considera as Tecnologias Assistivas. Ele sabe que tem um aluno cego na turma, então 
garante que todos os PDFs sejam textuais (e não imagem) para que o software leitor de tela do aluno funcione 
perfeitamente. Ele também legenda todos os vídeos que utiliza em aula, beneficiando não apenas estudantes 
surdos ou com deficiência auditiva, mas também aqueles que têm dificuldade de concentração. Para a Avaliação 
Inclusiva, em vez de uma única prova final, ele propõe um portfólio que inclui a análise de um caso prático (que 
pode ser entregue por escrito ou em vídeo), a participação em um debate simulado e a criação de um infográfico 
sobre o tema. Essa abordagem integrada não apenas remove barreiras para alunos com deficiência, mas enriquece 
a experiência de aprendizagem de todos os estudantes da turma.

Desenho Universal para a 
Aprendizagem

Planejamento curricular flexível 
que considera a diversidade de 

alunos desde o início.

Tecnologias Assistivas
Recursos e serviços que ampliam 
as habilidades funcionais de 
pessoas com deficiência.

Avaliação Inclusiva
Processo diversificado que 
valoriza diferentes formas de 
demonstrar conhecimento.

Ecossistema de 
Aprendizagem Acessível

Ambiente educacional que integra 
todas as dimensões da inclusão 

para garantir o sucesso de todos 
os estudantes.



Práticas Baseadas em Evidências: O Que a 
Ciência Diz
A transição para uma educação mais inclusiva não deve ser guiada por achismos ou intuição, mas por Práticas 
Baseadas em Evidências (PBE). Este conceito, importado da área da saúde, defende que as decisões pedagógicas 
devem ser tomadas com base na melhor evidência científica disponível, na expertise do profissional e nas 
características, cultura e preferências do estudante. No campo da educação inclusiva, isso significa adotar 
estratégias cuja eficácia foi comprovada por pesquisas rigorosas.

Por exemplo, pesquisas na área da análise do comportamento aplicada (ABA) têm demonstrado a eficácia de 
estratégias como o ensino por tentativas discretas e a análise de tarefas para o desenvolvimento de habilidades em 
alunos com autismo. Da mesma forma, estudos sobre o método fônico multissensorial mostram resultados 
positivos para muitos alunos com dislexia. A instrução direta e explícita de estratégias de organização e 
planejamento tem se mostrado uma PBE eficaz para estudantes com TDAH. O uso de tutoria por pares, que 
mencionamos anteriormente, também é uma prática com forte respaldo científico, demonstrando benefícios tanto 
para o tutor quanto para o tutorado.

A adoção de PBE exige do educador e do gestor uma postura de constante aprendizado e atualização. É preciso 
buscar ativamente as pesquisas mais recentes, participar de congressos, ler artigos científicos e, acima de tudo, 
desenvolver um senso crítico para avaliar a qualidade dessas evidências. Isso não significa que a experiência e a 
criatividade do professor devam ser descartadas, pelo contrário. A PBE funciona como uma bússola, que orienta a 
prática e aumenta as chances de sucesso, mas é a sensibilidade do educador que fará a adaptação fina da 
estratégia para a realidade única de cada aluno. A tendência para 2025 e além é um fortalecimento da cultura de 
PBE na educação, valorizando o diálogo entre a ciência e a prática pedagógica cotidiana.

1

Identificar a Necessidade
Reconhecer o desafio específico enfrentado pelo 
estudante, como dificuldade de leitura, problemas 
de atenção ou barreiras na comunicação.

2

Buscar Evidências
Pesquisar em fontes confiáveis (periódicos 
científicos, bases de dados, revisões sistemáticas) 
quais estratégias têm demonstrado eficácia para 
aquela necessidade específica.

3

Avaliar a Qualidade
Analisar criticamente a qualidade das evidências 
encontradas, considerando o rigor metodológico 
dos estudos e a relevância para o contexto.

4

Implementar e Monitorar
Aplicar a estratégia escolhida, adaptando-a às 
características do estudante, e monitorar 
sistematicamente os resultados para verificar sua 
eficácia.



Aprofundando a Acessibilidade Atitudinal
Já estabelecemos que a acessibilidade vai muito além das barreiras físicas, abrangendo as dimensões 
comunicacional, pedagógica e digital. No entanto, existe uma dimensão subjacente e talvez a mais poderosa e 
difícil de superar: a acessibilidade atitudinal. Ela se refere à ausência de preconceitos, estigmas, estereótipos e 
discriminações em relação às pessoas com deficiência. É a disposição da comunidade acadêmica para perceber 
os estudantes não pela sua deficiência, mas por sua capacidade e potencial. Sem uma atitude inclusiva, todas as 
outras formas de acessibilidade perdem sua eficácia.

A barreira atitudinal se manifesta de formas sutis e explícitas. Pode ser o professor que, por "pena", aprova um 
aluno com deficiência sem exigir o mesmo rigor acadêmico, uma atitude paternalista que invalida a capacidade do 
estudante. Pode ser o colega que evita formar grupos de trabalho com o estudante com deficiência por presumir 
que ele "dará mais trabalho". Ou pode ser a descrença velada de um orientador no potencial de pesquisa de um 
mestrando cego. Essas atitudes, mesmo quando não intencionais, criam um ambiente hostil, minam a autoestima 
do estudante e reforçam a exclusão.

Superar as barreiras atitudinais é o maior desafio da inclusão e exige um trabalho cultural profundo e contínuo por 
parte da instituição. Não se resolve apenas com palestras pontuais. A estratégia mais eficaz envolve a promoção 
do convívio e da interação. Projetos que promovem trabalho em equipe entre estudantes com e sem deficiência, 
programas de mentoria, e a inclusão de disciplinas sobre diversidade e direitos humanos nos currículos de todos 
os cursos são fundamentais. Além disso, a representatividade importa: ter professores, pesquisadores e 
funcionários com deficiência atuando na universidade é uma poderosa mensagem contra o capacitismo 3 o 
preconceito contra pessoas com deficiência.

Barreiras Atitudinais Comuns
Paternalismo: tratar o estudante com deficiência 
como incapaz ou digno de pena

Generalização: presumir que todas as pessoas 
com o mesmo tipo de deficiência têm as 
mesmas necessidades

Infantilização: falar com o adulto com deficiência 
como se fosse uma criança

Negação de autonomia: tomar decisões pelo 
estudante sem consultá-lo

Estratégias para Superação
Promoção de convívio e interação entre pessoas 
com e sem deficiência

Inclusão de disciplinas sobre diversidade e 
direitos humanos nos currículos

Contratação de professores e funcionários com 
deficiência

Campanhas de conscientização contínuas e 
baseadas em situações reais



Acessibilidade Comunicacional na Prática 
Universitária
Aprofundando a dimensão da acessibilidade comunicacional, é preciso detalhar como ela se materializa no 
cotidiano universitário, garantindo que a informação flua de maneira equitativa para todos. A presença do 
intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) em sala de aula é talvez o exemplo mais conhecido, mas sua 
função é complexa e precisa ser compreendida por toda a comunidade acadêmica. O intérprete não é um 
"assistente" do aluno surdo, mas um mediador linguístico e cultural. Professores e colegas devem se dirigir 
diretamente ao estudante surdo, e não ao intérprete, mantendo o contato visual e a interação natural.

Além da sala de aula, a interpretação em Libras deve ser garantida em todos os espaços e eventos da 
universidade: palestras, seminários, reuniões de colegiado, eventos culturais e cerimônias de formatura. Isso 
assegura a plena participação política e social do estudante surdo. Outro recurso vital é a audiodescrição, que 
traduz imagens em palavras, permitindo que pessoas cegas ou com baixa visão compreendam conteúdos visuais 
como gráficos em uma aula de estatística, obras de arte em uma aula de história da arte ou cenas de um filme 
exibido em um cineclube. A audiodescrição pode ser oferecida ao vivo ou gravada, e sua implementação é um 
sinal de respeito e inclusão.

No plano digital, a acessibilidade comunicacional se reflete na construção de Ambientes Virtuais de Aprendizagem 
(AVAs) como o Moodle. Os materiais postados devem ser acessíveis: documentos em formato de texto (Word, 
HTML) são preferíveis a PDFs de imagem. Vídeos devem sempre conter legendas de alta qualidade e, idealmente, 
uma janela com intérprete de Libras. Os sites institucionais precisam ser programados seguindo os padrões do 
WCAG (Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web), garantindo que possam ser navegados por leitores de 
tela. Garantir essa acessibilidade desde a concepção de um material ou site é muito mais eficiente do que tentar 
adaptá-lo posteriormente.

Acessibilidade para Pessoas Surdas
Intérpretes de Libras em todas as atividades 
acadêmicas

Legendagem em vídeos e transmissões

Sinalização visual para alarmes e avisos

Materiais com apoio visual (imagens, 
diagramas)

Acessibilidade para Pessoas Cegas ou 
com Baixa Visão

Audiodescrição de conteúdos visuais

Materiais em formatos acessíveis (DOC, HTML)

Descrição de imagens em textos digitais

Sites compatíveis com leitores de tela

Acessibilidade para Pessoas com Dificuldades de Comunicação
Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA)

Tempo adicional para expressão em discussões

Opções de participação escrita em debates

Tecnologias de conversão de texto em fala



Aprofundando o Papel dos Núcleos de 
Acessibilidade (NAIs)
Já mencionamos os Núcleos de Acessibilidade e Inclusão (NAIs) como estruturas centrais na universidade, mas é 
preciso aprofundar seu escopo de atuação, que é muito mais amplo do que apenas o suporte direto ao estudante. 
Um NAI verdadeiramente eficaz atua em pelo menos três grandes frentes: o atendimento direto ao estudante, a 
formação da comunidade acadêmica e a consultoria institucional para políticas de inclusão. Essas três frentes se 
retroalimentam e constroem uma cultura de inclusão sólida e sustentável.

A primeira frente, o atendimento direto, é a mais visível. Começa com o acolhimento do estudante ingressante, a 
realização de uma avaliação biopsicossocial para identificar suas necessidades e potencialidades, e a elaboração 
conjunta de um Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI). A partir daí, o NAI gerencia os recursos de 
acessibilidade: contratação de intérpretes de Libras, tutores e ledores/escribas; digitalização e adaptação de 
materiais didáticos; empréstimo de tecnologias assistivas como lupas eletrônicas, gravadores e softwares 
específicos. Esse suporte é o alicerce para a permanência.

A segunda frente, a formação, é proativa e preventiva. O NAI é o principal responsável por capacitar o corpo 
docente e técnico-administrativo da universidade. Isso se dá por meio de workshops sobre DUA, oficinas de 
produção de material acessível, palestras sobre as especificidades das diferentes deficiências e campanhas de 
conscientização sobre o capacitismo. Por fim, a terceira frente é a consultoria institucional. O NAI deve ter 
assento nos conselhos superiores da universidade, assessorando a gestão na elaboração de editais, na reforma de 
projetos pedagógicos de cursos e na concepção de novos prédios, garantindo que a acessibilidade seja um critério 
em todas as decisões estratégicas da instituição.

Atendimento Direto
Acolhimento e avaliação

Elaboração do PDI

Gestão de recursos de 
acessibilidade

Suporte psicopedagógico

Formação
Capacitação docente

Treinamento de técnicos

Sensibilização da comunidade

Produção de materiais formativos

Consultoria Institucional
Assessoria à gestão

Participação em conselhos

Elaboração de políticas

Avaliação de acessibilidade

Articulação Externa
Parcerias com organizações

Diálogo com movimentos sociais

Intercâmbio com outras 
instituições

Projetos de extensão



Aprofundando a Neurodiversidade: O Aluno 
com TEA na Universidade
A presença de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) na educação superior é uma realidade 
crescente que desafia os modelos pedagógicos tradicionais. As características do autismo podem variar 
imensamente, mas frequentemente envolvem desafios na comunicação e interação social, interesses restritos e 
focados, e uma sensibilidade sensorial aguçada. Compreender essas características é o primeiro passo para criar 
um ambiente acadêmico acolhedor e produtivo para esses estudantes.

Muitos universitários com TEA possuem uma inteligência na média ou acima da média e uma capacidade de 
hiperfoco que pode ser uma vantagem extraordinária em áreas de pesquisa e estudo aprofundado. No entanto, 
podem enfrentar dificuldades significativas em atividades que exigem interação social intensa, como seminários 
em grupo ou debates abertos. A "leitura" de sinais sociais não-verbais pode ser um desafio, gerando ansiedade e 
mal-entendidos. Da mesma forma, o ambiente físico da universidade 3 corredores barulhentos, luzes fluorescentes 
fortes, salas de aula lotadas 3 pode causar uma sobrecarga sensorial, esgotando a energia mental do aluno antes 
mesmo da aula começar.

As estratégias de apoio devem ser individualizadas. No campo pedagógico, o professor pode oferecer alternativas 
para a participação, como permitir que o aluno contribua em um fórum online em vez de falar em público. 
Instruções para trabalhos e avaliações devem ser extremamente claras, objetivas e literais, evitando ambiguidades. 
Socialmente, programas de mentoria com um colega mais velho (neurotípico ou também no espectro) podem 
ajudar na navegação pelo campus e na compreensão dos "códigos sociais" da universidade. Por fim, é 
fundamental garantir "espaços de refúgio" no campus, locais silenciosos e com pouca estimulação onde o 
estudante possa se regular sensorialmente entre as aulas.

Desafios Comuns

Dificuldade com interações sociais não 
estruturadas

Ansiedade em situações de grupo

Hipersensibilidade sensorial (ruídos, luzes, 
texturas)

Interpretação literal da linguagem

Dificuldade com mudanças de rotina

Estratégias de Apoio

Instruções claras e objetivas para trabalhos

Alternativas para participação em discussões

Espaços de baixa estimulação sensorial no campus

Programas de mentoria social

Previsibilidade na estrutura das aulas

Potencialidades a Valorizar
Muitos estudantes com TEA apresentam capacidade de hiperfoco, atenção a detalhes, pensamento lógico e 
memória excepcional para áreas de interesse. Essas características podem ser grandes vantagens em 
contextos acadêmicos quando adequadamente canalizadas.



Aprofundando a Neurodiversidade: O Aluno 
com TDAH e Dislexia
O Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e a Dislexia são outras duas condições do 
neurodesenvolvimento com alta prevalência no ensino superior. Embora distintas, ambas podem impactar 
significativamente as funções executivas, que são cruciais para a vida acadêmica: planejamento, organização, 
gerenciamento do tempo, memória de trabalho e autorregulação. Sem estratégias de apoio, estudantes brilhantes 
com TDAH ou Dislexia podem ter um desempenho muito abaixo de seu potencial.

Um estudante com TDAH na universidade enfrenta o desafio de gerenciar um cronograma muito menos 
estruturado que o do ensino médio. A liberdade de horários, os longos períodos entre as aulas e a necessidade de 
estudo autônomo podem ser um prato cheio para a procrastinação e a desorganização. A dificuldade de manter o 
foco em aulas expositivas longas ou na leitura de textos densos é uma barreira real. Estratégias eficazes, muitas 
vezes mediadas por tecnologia, incluem o uso de aplicativos de planejamento (como Trello ou Asana), a técnica 
Pomodoro (dividir o estudo em blocos de tempo focados com pausas), e o uso de softwares de mapa mental para 
organizar ideias para trabalhos e provas. A permissão para gravar as aulas em áudio também pode ser um recurso 
valioso para revisão posterior.

Já o estudante com Dislexia enfrenta barreiras diretas relacionadas à leitura e escrita. O volume de textos 
acadêmicos pode ser esmagador. A principal ferramenta de apoio é a oferta de materiais em múltiplos formatos, 
como audiolivros ou PDFs acessíveis que podem ser lidos por softwares de texto-em-voz (text-to-speech). Esses 
softwares, hoje disponíveis em alta qualidade e até gratuitamente, são revolucionários, pois permitem que o aluno 
acesse o conteúdo pelo canal auditivo, contornando a dificuldade de decodificação. Nas avaliações, é crucial 
oferecer mais tempo e, principalmente, valorizar o conteúdo da resposta em vez de penalizar erros ortográficos e 
gramaticais, além de permitir o uso de corretores ortográficos avançados.

Estratégias para TDAH
Aplicativos de planejamento e organização

Técnica Pomodoro (25 min de foco + 5 min de 
pausa)

Gravação de aulas para revisão

Ambiente de estudo com mínimo de distrações

Permissão para movimentação durante aulas 
longas

Estratégias para Dislexia
Materiais em múltiplos formatos (texto, áudio, 
vídeo)

Softwares de texto-em-voz

Tempo adicional para leitura e avaliações

Valorização do conteúdo sobre a forma nas 
avaliações

Uso de mapas mentais e recursos visuais



Aprofundando em Tecnologias Assistivas 
(TA) de Baixo Custo e Gratuitas
Quando falamos em Tecnologia Assistiva (TA), é comum a imagem de equipamentos caros e de alta tecnologia. No 
entanto, a tendência para 2025 e além é a popularização e a democratização das TAs, muitas das quais já estão 
integradas aos nossos smartphones e computadores ou disponíveis gratuitamente na internet. Conhecer e difundir 
essas soluções de baixo custo é fundamental para ampliar o acesso e a autonomia dos estudantes.

Leitura e Escrita

No campo da leitura e escrita, as ferramentas embutidas nos 
sistemas operacionais são um excelente ponto de partida. Tanto o 
Windows quanto o macOS, assim como o Android e o iOS, 
possuem leitores de tela nativos (Narrador, VoiceOver, TalkBack), 
lupas de tela e opções de alto contraste. Navegadores como 
Chrome e Firefox oferecem extensões gratuitas que podem mudar 
a fonte de sites para fontes mais amigáveis para disléxicos (como 
a OpenDyslexic), remover anúncios e distrações visuais para 
melhorar o foco (modo de leitura) ou converter qualquer texto de 
página web em áudio. O próprio Google Docs e o Microsoft Word 
possuem uma função de ditado (voz para texto) cada vez mais 
precisa, que é uma ferramenta poderosa para quem tem 
dificuldades motoras ou disgrafia.

Organização e Planejamento

Para organização e planejamento, essenciais para estudantes 
com dificuldades nas funções executivas (como no TDAH), 
existem dezenas de aplicativos gratuitos. O Google Keep, por 
exemplo, permite criar notas rápidas, listas de tarefas e lembretes 
com alarme, tudo sincronizado entre dispositivos. Ferramentas de 
mapa mental como o MindMeister ou o Coggle oferecem planos 
gratuitos que são suficientes para organizar ideias de trabalhos 
complexos. A chave é a experimentação. O núcleo de 
acessibilidade pode atuar como um "curador" dessas ferramentas, 
criando tutoriais e ajudando o aluno a encontrar o conjunto de 
aplicativos que melhor se adapta ao seu fluxo de trabalho, criando 
um "kit de sobrevivência digital" personalizado e gratuito.

Recursos Nativos dos 
Dispositivos

Leitores de tela (VoiceOver, TalkBack)

Ampliadores de tela

Reconhecimento de voz

Legendas automáticas

Extensões de Navegador

Fontes para dislexia

Bloqueadores de distração

Conversores de texto em áudio

Simplificadores de página

Aplicativos Gratuitos

Organizadores de tarefas

Mapas mentais

Temporizadores Pomodoro

Gravadores de áudio



Estudo de Caso: A Transformação da 
Avaliação de Joana
Para ilustrar o poder da avaliação inclusiva, vamos analisar um estudo de caso hipotético. Joana é uma brilhante 
estudante de História com dislexia e disgrafia (dificuldade na caligrafia e organização da escrita). No modelo 
tradicional, seu desempenho em provas dissertativas cronometradas era consistentemente mediano. Ela 
compreendia a matéria, participava das aulas, mas o ato de organizar suas ideias complexas no papel, sob pressão 
do tempo e com dificuldades de escrita, resultava em textos confusos e notas que não refletiam seu 
conhecimento.

Cenário 1: Avaliação Tradicional
Instrumento: Prova final com 3 questões dissertativas, 2 horas de duração, escrita à mão.

Resultado: Joana fica ansiosa, tem dificuldade para começar a escrever, sua letra fica ilegível e ela não 
consegue desenvolver seus argumentos plenamente. Sua nota é 6,0. O feedback do professor é "respostas 
superficiais e mal estruturadas". Joana se sente frustrada e incapaz.

Cenário 2: Avaliação Inclusiva (baseada no DUA)
A professora de Joana, após uma capacitação sobre DUA, redesenha a avaliação da disciplina.

Instrumentos: A avaliação agora é composta por um 
portfólio (30%), um seminário em grupo sobre um 
tema de interesse (30%) e uma prova final flexível 
(40%).

Apoio: Na prova final, Joana tem direito a 50% de 
tempo extra e a opção de realizá-la em um 
computador do NAI, usando um software de corretor 
ortográfico e um de mapa mental para organizar 
suas ideias antes de escrever.

Resultado: No seminário, Joana brilha na pesquisa e na parte oral da apresentação. Seu portfólio mostra a 
evolução de seu pensamento ao longo do semestre. Na prova final, com os apoios adequados, ela consegue 
estruturar suas ideias com clareza e profundidade. Sua nota final na disciplina é 9,5. O feedback da professora 
é "excelente capacidade de análise crítica e conexão de fontes". Joana se sente validada, competente e 
motivada.

Este caso ilustra que a avaliação inclusiva não "facilita" o conteúdo, mas remove as barreiras irrelevantes do 
formato, permitindo que a real competência do aluno seja demonstrada.

Comparativo: Avaliação Tradicional vs. Inclusiva

Cenário 1: Avaliação Tradicional

Instrumento Único

Prova dissertativa escrita à mão, com tempo 
limitado e sem adaptações.

Barreiras

Dificuldade de organização do texto

Pressão do tempo

Caligrafia ilegível

Ansiedade elevada

Resultado

Nota 6,0 - Não reflete o conhecimento real da 
aluna, gerando frustração e desmotivação.

Cenário 2: Avaliação Inclusiva

Instrumentos Diversificados

Portfólio (30%), seminário (30%) e prova 
adaptada (40%).

Adaptações

Tempo adicional

Uso de computador

Software de mapa mental

Corretor ortográfico

Resultado

Nota 9,5 - Reflete o verdadeiro potencial da aluna, 
gerando confiança e motivação.



A Transição da Universidade para o Mercado 
de Trabalho
A conclusão do curso superior é um marco, mas para o estudante com deficiência, um novo e grande desafio se 
apresenta: a transição para o mercado de trabalho. A inclusão efetiva não termina com o diploma; ela se completa 
com a inserção profissional qualificada e a possibilidade de construir uma carreira. Infelizmente, as taxas de 
desemprego entre pessoas com deficiência, mesmo as com ensino superior, ainda são desproporcionalmente 
altas, o que evidencia que as barreiras atitudinais e estruturais persistem no mundo corporativo.

As universidades, por meio de seus núcleos de acessibilidade e de carreira, têm um papel crucial a desempenhar 
nessa transição. Isso vai além de simplesmente encaminhar currículos. É preciso preparar o estudante de forma 
direcionada. Isso inclui a oferta de workshops sobre como elaborar um currículo que valorize suas competências, 
como se comportar em uma entrevista de emprego e, crucialmente, como e quando falar sobre sua deficiência e 
suas necessidades de acessibilidade durante um processo seletivo. Muitos estudantes têm receio de que, ao 
solicitar uma adaptação, sejam vistos como "problemáticos" e descartados do processo.

Uma estratégia proativa e eficaz é a criação de programas de estágio e trainee afirmativos, em parceria com 
empresas comprometidas com a diversidade e inclusão. Esses programas funcionam como uma ponte segura 
entre a vida acadêmica e o mundo corporativo. A universidade pode ajudar a preparar os candidatos e a mediar o 
contato com as empresas, enquanto as empresas se beneficiam ao atrair talentos diversos que já passaram pelo 
filtro de uma formação superior de qualidade. A Lei de Cotas para empresas (Lei nº 8.213/91), que obriga 
companhias com 100 ou mais funcionários a preencherem uma parte de seus cargos com pessoas com 
deficiência, é um importante motor para essa empregabilidade, mas a meta deve ser ir além da mera conformidade 
legal, buscando a alocação do profissional em cargos compatíveis com sua formação e potencial.

1

Preparação na Universidade
Workshops de elaboração de currículo, 
simulações de entrevistas e orientação 

sobre direitos trabalhistas.

2

Estágios e Trainees
Programas afirmativos em parceria com 

empresas comprometidas com a 
diversidade e inclusão.

3

Primeiro Emprego
Suporte na adaptação ao ambiente 

corporativo e na solicitação de 
acessibilidade necessária.

4

Desenvolvimento de Carreira
Mentoria contínua e networking para 
crescimento profissional e superação 

de barreiras.



Práticas Baseadas em Evidências (PBE) para 
a Inclusão no Ensino Superior
Já introduzimos o conceito de Práticas Baseadas em Evidências (PBE), mas vale a pena aprofundar em exemplos 
concretos de como elas se aplicam ao contexto do Ensino Superior, mostrando que a escolha de uma estratégia de 
apoio não deve ser aleatória. A ciência da aprendizagem e da psicologia tem produzido conhecimentos valiosos 
que podem e devem informar as ações dos NAIs e dos professores.

Uma PBE com forte respaldo para estudantes com dificuldades de organização e planejamento (comum no TDAH e 
TEA) é o Treinamento de Funções Executivas. Não se trata de ensinar o conteúdo de uma matéria, mas de ensinar 
"como aprender". O treinamento, conduzido por um psicopedagogo ou psicólogo, foca em ensinar o estudante a 
usar estratégias explícitas para iniciar tarefas, planejar passos, gerenciar o tempo, organizar materiais e monitorar 
o próprio progresso. Em vez de apenas dizer "seja mais organizado", o profissional ensina o aluno a usar uma 
agenda, a dividir um grande trabalho em pequenas partes e a estabelecer metas realistas. A pesquisa mostra que 
esse tipo de intervenção direta melhora o desempenho acadêmico e a autonomia.

Outra PBE relevante é a Instrução por Pares Reversa (Peer Instruction). Criada pelo professor de Física de 
Harvard, Eric Mazur, essa metodologia é altamente inclusiva. O professor apresenta um conceito, faz uma pergunta 
de múltipla escolha e os alunos respondem individualmente usando um aplicativo. Depois, eles são instruídos a 
discutir suas respostas em pequenos grupos com colegas que escolheram opções diferentes, tentando convencer 
uns aos outros. Essa discussão entre pares é extremamente rica, pois os alunos usam uma linguagem mais 
acessível entre si e a aprendizagem se torna ativa e colaborativa. Esse método beneficia a todos, mas é 
especialmente valioso para estudantes que têm dificuldade com o modelo de aula expositiva tradicional.

Treinamento de 
Funções Executivas
Evidência: Estudos mostram 
melhora significativa no 
desempenho acadêmico de 
estudantes com TDAH e TEA 
após intervenções estruturadas 
focadas em funções 
executivas.

Aplicação: Sessões individuais 
ou em pequenos grupos onde 
os estudantes aprendem e 
praticam estratégias 
específicas de organização, 
planejamento e autorregulação.

Instrução por Pares
Evidência: Pesquisas em 
Harvard e outras universidades 
demonstram que a metodologia 
aumenta a retenção de 
conceitos em até 70% 
comparada à aula expositiva 
tradicional.

Aplicação: Aulas estruturadas 
com alternância entre 
exposição breve, questões 
conceituais, resposta individual 
e discussão em pequenos 
grupos.

Tutoria entre Pares
Evidência: Meta-análises 
indicam benefícios acadêmicos 
e sociais tanto para o tutor 
quanto para o tutorado, com 
efeitos positivos na 
permanência universitária.

Aplicação: Programas 
estruturados onde estudantes 
mais avançados oferecem 
suporte acadêmico 
personalizado a colegas com 
deficiência.



O Protagonismo Estudantil e os Coletivos de 
Pessoas com Deficiência
Uma narrativa sobre inclusão não estaria completa sem destacar o papel central do protagonismo dos próprios 
estudantes com deficiência. O lema do movimento internacional das pessoas com deficiência, "Nada sobre Nós 
sem Nós", deve ecoar nos corredores das universidades. As políticas de inclusão mais eficazes são aquelas 
construídas com a participação ativa e a consulta permanente dos estudantes a quem se destinam. São eles que 
vivenciam as barreiras no dia a dia e, portanto, têm o conhecimento mais preciso sobre quais são os problemas e 
quais soluções funcionam.

Uma das formas mais potentes de exercício desse protagonismo é a formação de coletivos e associações de 
estudantes com deficiência. Esses grupos, organizados pelos próprios alunos, funcionam como espaços seguros 
para a troca de experiências, o apoio mútuo e, fundamentalmente, a articulação política dentro da universidade. 
Um coletivo pode mapear as barreiras de acessibilidade do campus, organizar eventos de conscientização, 
dialogar com os NAIs para aprimorar os serviços e levar as demandas do grupo diretamente à reitoria e aos 
conselhos universitários.

O fortalecimento desses coletivos é uma estratégia institucional inteligente. Ao dar voz e poder de decisão a esses 
estudantes, a universidade não apenas qualifica suas políticas de inclusão, mas também cumpre seu papel de 
formar cidadãos críticos e participativos. O NAI pode apoiar esses grupos oferecendo um espaço para reuniões, 
ajudando na divulgação de suas ações e estabelecendo um canal de diálogo permanente. A existência de um 
coletivo de estudantes com deficiência forte e atuante é um dos melhores indicadores de que a cultura de inclusão 
de uma universidade está amadurecendo e saindo do papel para se tornar uma realidade viva.

Funções dos Coletivos de PcD
Representação política nos órgãos colegiados 
da universidade

Mapeamento de barreiras de acessibilidade no 
campus

Organização de eventos de conscientização e 
formação

Acolhimento e orientação a novos estudantes 
com deficiência

Articulação com movimentos sociais externos à 
universidade

Como a Instituição Pode Apoiar
Oferecer espaço físico para reuniões e 
atividades

Garantir acessibilidade em todos os processos 
decisórios

Estabelecer canais formais de diálogo com a 
gestão

Fornecer recursos para eventos e publicações

Reconhecer oficialmente o coletivo como 
entidade representativa



Desafios Futuros e Tendências para a 
Inclusão em 2025 e Além
Ao olharmos para o futuro, a agenda da inclusão no Ensino Médio e Superior continuará a evoluir. Embora 
tenhamos avançado muito, especialmente no campo legal e no acesso, novos desafios e tendências emergem. 
Estar ciente deles é crucial para que educadores e gestores possam se preparar e continuar a aprimorar suas 
práticas.

Uma tendência central é a crescente interseccionalidade. A inclusão não pode mais ser pensada em "caixinhas" 
separadas. É preciso compreender como a experiência de um estudante com deficiência é atravessada por outros 
marcadores sociais, como raça, gênero, orientação sexual e classe social. Uma mulher negra e cega de uma 
família de baixa renda enfrenta um conjunto de barreiras único e complexo, que é diferente do de um homem 
branco e surdo de classe média. As políticas de inclusão do futuro precisarão ser cada vez mais interseccionais, 
reconhecendo e abordando essa sobreposição de identidades e opressões.

Outro desafio é a inclusão no ensino a distância (EAD) e nos modelos híbridos. A pandemia acelerou a 
digitalização da educação, mas nem sempre com a devida atenção à acessibilidade. Garantir que as plataformas 
de EAD, os materiais digitais e as metodologias online sejam universalmente acessíveis é um campo em plena 
construção. A tecnologia oferece ferramentas incríveis para a inclusão, mas, se mal utilizada, pode criar novas e 
profundas formas de exclusão. Finalmente, a pauta da saúde mental de estudantes com deficiência ganhará ainda 
mais destaque. A carga extra de ter que constantemente "provar" sua capacidade e lutar por seus direitos pode 
levar a altos níveis de estresse, ansiedade e esgotamento (burnout). O suporte psicológico especializado e a 
criação de ambientes genuinamente acolhedores serão indispensáveis.

Interseccionalidade
Políticas que reconheçam e 
abordem a sobreposição de 
identidades (deficiência, raça, 
gênero, classe social) e suas 
implicações.

Educação Digital Inclusiva
Plataformas de EAD e materiais 
digitais universalmente 
acessíveis, aproveitando o 
potencial da tecnologia para a 
inclusão.

Saúde Mental
Atenção especial ao bem-estar 
psicológico e emocional dos 
estudantes com deficiência, com 
suporte especializado.



Consolidação e Próximos Passos
Resumo Visual da Aula
Perguntas para Reflexão

Em sua experiência, qual você acredita ser o maior obstáculo para a permanência de um estudante com 
deficiência em um curso superior: as barreiras arquitetônicas, as pedagógicas ou as atitudinais (preconceito)? 
Por quê?

1.

As políticas de cotas são frequentemente alvo de críticas. Com base no que foi discutido, como você 
argumentaria a favor da manutenção e do fortalecimento dessa ação afirmativa para pessoas com deficiência?

2.

Pense em uma ferramenta tecnológica que você usa no seu dia a dia (um aplicativo, um software). Como ela 
poderia ser utilizada como uma Tecnologia Assistiva para um estudante com alguma dificuldade específica?

3.

Por que o protagonismo estudantil, por meio de coletivos, é tão importante para a efetivação de uma cultura 
inclusiva na universidade?

4.

O que significa pensar a inclusão de forma "interseccional"? Dê um exemplo prático.5.

Conectando com a Próxima Aula

Nesta aula, exploramos as estruturas, políticas e estratégias que sustentam a inclusão nas fases finais da 
educação. Vimos como a legislação, o DUA e o suporte adequado são essenciais. Contudo, um debate crescente e 
polêmico permeia a educação inclusiva: a medicalização da educação. Frequentemente, as dificuldades de 
aprendizagem são rapidamente rotuladas com diagnósticos e laudos, que podem tanto abrir portas para direitos 
quanto estigmatizar o aluno.

Na Aula 19 3 Medicalização da Educação e os Laudos, vamos mergulhar nesse tema complexo. Investigaremos a 
função do laudo médico no contexto escolar, os limites entre o diagnóstico clínico e a avaliação pedagógica, e os 
riscos de uma sociedade que busca "curar" as diferenças em vez de acolhê-las.

Recursos Adicionais

Filme: Crip Camp: Revolução pela Inclusão (Disponível na Netflix) - Documentário poderoso sobre a luta por 
direitos das pessoas com deficiência nos EUA, que inspirou movimentos em todo o mundo.

1.

Livro: Desenho Universal para a Aprendizagem na Prática: 100 Dicas para Professores (CAST, 2018) - Um guia 
prático e objetivo para aplicar os princípios do DUA em sala de aula.

2.

Site: Portal Diversa - Uma iniciativa do Instituto Rodrigo Mendes que oferece uma vasta gama de artigos, 
relatos de experiência e materiais pedagógicos sobre educação inclusiva.

3.

Legislação: Lei nº 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). Leitura obrigatória e integral.

4.

Canal no YouTube: "O Mundo Autista" por Lucelmo Lacerda - Canal com vídeos didáticos que explicam o 
autismo e a inclusão com base em evidências científicas.

5.

Mensagem Final

A jornada pela inclusão é contínua e desafiadora, mas cada passo em direção a uma educação mais acessível e 
equitativa fortalece não apenas o indivíduo, mas toda a sociedade. Que o conhecimento adquirido aqui inspire 
você a ser um agente de transformação, questionando o status quo e construindo pontes onde antes existiam 
muros. Sua atuação, seja em uma sala de aula, em um concurso público ou em sua comunidade, faz a diferença.


